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Descrição gerada automaticamente]MODELO
AVISO – este modelo de petição é uma ferramenta para auxiliar cidadãos que não têm advogado. É importante lembrar que você é responsável por preencher os dados corretamente e adaptar o modelo ao seu caso específico. O uso deste modelo não garante que sua ação judicial será bem-sucedida. Para orientações mais precisas, recomenda-se consultar um advogado.
_____________________________________________________________________________________________________
PETIÇÃO INICIAL
-AUTOATENDIMENTO-

[bookmark: Texto8]AO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE (a) <DIGITE O NOME DA CIDADE (FÓRUM)>- DF.




	PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO
(Se for o caso, marque X sua condição)

	(  ) IDOSO (=+ 60 anos)

	(  ) IDOSO (+ 80 anos)

	(  ) Pessoa com Deficiência

	(  ) Pessoa com Doença grave

	* Juntar documento que comprove a condição.



	OPÇÕES DE ATENDIMENTO DIGITAL

	(  ) Eu quero aderir ao juízo 100% digital, e estou ciente dos termos e condições da Portaria Conjunta 29/2021.

	(  ) Eu aceito receber intimações pelo WhatsApp no número indicado nesta petição, e estou ciente dos termos e condições da Portaria Conjunta 67/2016.




[bookmark: Texto2]PARTE REQUERENTE: <DIGITE SEU NOME COMPLETO>, nacionalidade:      , estado civil:      , profissão:      , filiação:      , portador da Carteira de Identidade/CNH  nº:      , órgão expedidor/UF:     , data da expedição:      , inscrito no CPF sob o nº:      , residente e domiciliado na      , Cidade:      , CEP:      , telefone(s):      , WhatsApp:      , e-mail:      , vem, à presença de Vossa Excelência, propor a presente

AÇÃO de REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(CAESB – AUMENTO SUBSTANCIAL – CAÇA-VAZAMENTOS – CONTAS PAGAS – DEVOLUÇÃO EM DOBRO)

em face da REQUERIDA: COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL - CAESB, inscrita no CNPJ: 00.082.024/0001-37, pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma de sociedade de economia mista, com sede estabelecida na Av. SIBIPIRUNA LOTES 13/21 – ÁGUAS CLARAS - DF, CEP 71.928-720, na pessoa de seu representante legal, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

DOS FATOS
A parte requerente reside no imóvel situado na <digite o endereço do imóvel>, e tem seu abastecimento de água fornecido pela empresa requerida, conforme inscrição de nº <digite o nº da inscrição da CAESB>.
A parte requerente informa que a sua média de consumo nos últimos       meses, em relação aos serviços prestados pela requerida, gera em torno de        m³, no valor médio de R$      .
Ocorre que a partir do mês de <digite mês/ano que iniciou a cobrança abusiva>, a parte requerente recebeu da parte requerida fatura(s) de consumo referente ao(s) mês(es) de <digite os meses/ano das faturas> muito acima da média, qual(is) seja(m):       m³, no valor total de R$      , vencível(is) em      .
Com isso, a parte requerente contestou junto a empresa requerida, no dia <digite a data da contestação>, conforme protocolo de nº      , no intuito de contestar a(s) fatura(s) acima informada(s), tendo em vista que houve um excesso de cobrança que não corresponde com o histórico de consumo médio do imóvel, tampouco houve evento de dispêndio de água.
Em resposta, a parte requerida informou que faria uma vistoria no local, sendo que a solicitação ocorreu no dia <digite a data da SOLICITAÇÃO da CAESB> e a presença dos prepostos da requerida se deu no dia <digite a data da VISTORIA da CAESB>. Segundo os prepostos da requerida, não havia qualquer indício de vazamento no imóvel da parte requerente, tampouco qualquer tipo de irregularidade no hidrômetro.
Para uma melhor visualização do ocorrido segue a(s) fatura(s) abaixo discriminada(s) até o mês de       do ano de      :

	Mês/ano
	Valor (R$)
	Consumo médio (m³)
	Consumo faturado (m³)
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Apesar de a CAESB não constatar vazamento ou irregularidade do hidrômetro, não resolveu por definitivo o problema da parte requerente, pois <digite qual resposta da CONTESTAÇÃO da CAESB. Ex: manteve os valores cobrados na íntegra ou concedeu pequeno desconto simbólico, etc>.
A parte requerente, ainda assim, por cautela, em <digite a data que contratou CAÇA-VAZAMENTOS> contratou uma empresa especializada em diagnosticar vazamentos, denominada <digite nome da empresa CAÇA-VAZAMENTOS>, que conforme laudo em anexo constatou que não havia vazamento no interior da residência da parte requerente.
Como demonstrado, as contas dos meses antecedentes apresentaram valores muito inferiores aos cobrados nos meses de <digite os meses das faturas exorbitantes>, o que evidencia a existência de alguma falha por parte dos serviços prestados pela requerida, tendo em vista que nos meses posteriores à(s) cobrança(s) exorbitante(s) as faturas se normalizaram. 

DA REVISÃO DO VALOR DA(S) FATURA(S)
Da mesma feita, resta evidente, no caso presente, que houve uma falha na prestação de serviço da CAESB, que certamente auferiu erroneamente o consumo mensal de água da parte requerente ou o hidrômetro pode ter apresentado defeito de funcionamento naquele(s) mês(es).
Na realidade, absolutamente nada justificaria um aumento tão considerável do consumo de um mês para o outro já que não existe vazamento no imóvel, e não ocorreu nenhum fato que pudesse ensejar essa cobrança tão alta.
No caso em tela, esta disparidade – que vem a caracterizar a verossimilhança de suas alegações – se mostra mais do que evidente, haja vista que o consumo médio das faturas ora impugnadas seria de       m³, enquanto a média de consumo da parte requerente nos meses anteriores não alcançaria nem mesmo       m³.
Ainda, evidencia também uma falha na prestação de serviços da parte requerida o fato de o consumo ter retornado para a média anterior nos meses posteriores aos ora impugnados, sem que a parte requerente tomasse qualquer tipo de providência, ou seja, as contas se regularizaram por si só.  Sem falar que o laudo em anexo, de uma empresa especializada, constatou que não havia qualquer tipo de vazamento no imóvel onde reside a parte requerente.
Se houvesse vazamento, com certeza nos meses posteriores as contas continuariam exorbitantes, o que evidencia um erro de medição da CAESB ou defeito no hidrômetro naquele(s) mês(es).
Não se pode deixar de destacar ainda que existem fatores exógenos, como bolsões de ar na rede hidráulica, que podem afetar as medições gerando oscilações substanciais no consumo medido, distanciando-o do consumo real. Vale destacar que este fenômeno não é raro e pode ser ocasionado toda vez que há intervenção, por parte da CAESB ou de terceiros de má-fé, na rede pública de esgoto existente nas imediações do imóvel afetado ou até mesmo quando falta água por determinado período de tempo.
Diante disso, cabe à empresa requerida arcar com os riscos deste tipo de ocorrência que é inerente à atividade comercial por ela explorada, não podendo simplesmente transferi-los ao consumidor, sob pena de violação ao princípio do risco da atividade empresarial, que vem abalisar toda a teoria da responsabilidade civil objetiva contida no CDC.

DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO
Ante ao risco de ter os serviços de água suspensos em caso de inadimplência, a parte requerente achou por bem efetuar o pagamento da(s) fatura(s) indevida(s) acima citada(s), para que em Juízo pudesse requerer o ressarcimento em dobro, conforme preceitua o CDC e o art. 117, da Resolução 14/2011 – ADASA, e sendo que pagou indevidamente o valor de R$      .

DAS PERDAS E DANOS
Dada uma falha na prestação de serviço da parte requerida de emitir fatura(s) com valor(es) exorbitante(s) e não retificadas após contestação da parte requerente, fez com que esta suportasse despesas extras na contratação de uma empresa especializada em diagnosticar a existência ou não de vazamentos, no valor de R$ <digite o valor do CAÇA-VAZAMENTOS>.
O laudo, em anexo, demonstra que não havia vazamento no imóvel onde a parte requerente reside, portanto entende que deve ser indenizada por perdas e danos pelo valor que suportou em decorrência de uma falha na prestação de serviços da parte requerida.

DOS PEDIDOS
Com base no exposto, requer:
a) Que a parte requerida seja citada da presente ação e intimada para comparecer à Audiência de Conciliação, a ser designada no ato da distribuição, sendo que o não comparecimento importará a pena de revelia;
b) Inversão do ônus da prova, de acordo com o previsto no art. 6º, VIII, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em favor da parte requerente se assim for o entendimento de Vossa Excelência;
No mérito, que sejam julgados procedentes os pedidos para:
c) Que seja(m) revisada(s) a(s) fatura(s) do(s) mês(es)      , no valor total de       para ser reduzida pelo consumo médio no valor de R$      , por fatura, segundo o entendimento de Vossa Excelência. Em caso de improcedência deste pedido, requer que seja excluída da(s) fatura(s) a tarifa de esgoto, sob as penas da lei;
d) Que seja condenada a parte requerida a pagar à parte requerente o valor de R$ <digite o dobro do valor pago>, devidamente corrigido e acrescido dos juros legais, referente a(s) fatura(s) do(s) mês(es) de      , a título de repetição de indébito;
e) Que seja condenada a parte requerida a pagar à parte requerente o valor de R$ <digite o valor do CAÇA-VAZAMENTOS>, devidamente corrigido e acrescido dos juros legais, referente ao custo do caça-vazamento, a título de ressarcimento;

Atribui à causa o valor de R$ <digite a soma total dos pedidos>
Pretende demonstrar o alegado por todos os meios de prova admitidos em Direito.
Nestes termos, pede deferimento.

Brasília/DF, 10 de outubro de 2024.
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ASSINATURA DA PARTE REQUERENTE
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